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INDICACAO

GABINETE DO PRESIDENTE
INDICACAO N° 09/2025

Estudo de viabilidade para transferéncia dos servidores vinculados ao Instituto de Previdéncia Municipal para
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Senhor Presidente,

Indico ao Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal de Sumé-PB que determine a realizagdo de estudo de
viabilidade técnica, juridica e financeira para a transferéncia dos servidores atualmente vinculados ao Instituto
de Previdéncia Municipal para o Regime Geral de Previdéncia Social - INSS, e ap6s a conclusao do estudo,
sejam adotadas as providéncias legais para adesdo e efetivacdo da migracgao.

JUSTIFICATIVA -O Instituto de Previdéncia Municipal de Sumé enfrenta desafios semelhantes aos de diversos
RPPS de cidades de pequeno porte no Brasil: nimero reduzido de contribuintes ativos, crescimento no nimero
de aposentados e pensionistas e dificuldades em manter o equilibrio atuarial.

Dados da Secretaria de Previdéncia do Ministério da Fazenda (2024) revelam que:

Mais de 70% dos RPPS municipais estdo deficitérios; O desequilibrio financeiro médio atinge mais de R\$ 200
bilhdes somados em todo o pais; Municipios pequenos, com menos de 50 mil habitantes, como é o caso de
Sumé, sao os mais vulneraveis, pois nao possuem servidores ativos suficientes para manter a base
contributiva.

Em Sumé, considerando o quadro aproximado de cerca de 1.000 servidores publicos (ativos, inativos e
pensionistas), o risco futuro de déficit é alto, podendo comprometer o orgamento municipal em poucos anos.
Municipios vizinhos ja vém enfrentando situagdes criticas, com atraso no pagamento de aposentadorias e
necessidade de aporte de recursos do Tesouro Municipal.

A transferéncia para o Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS/INSS) assegura:

1. Sustentabilidade financeira: as aposentadorias e pensoes passam a ser pagas pelo INSS, sem comprometer
0 orcamento municipal;

2. Economia administrativa: ndo serd mais necessario manter estrutura de autarquia previdenciaria;
3. Garantia de direitos: servidores terdo seus beneficios assegurados pelo sistema previdencidrio nacional;
4. Prevencao de crises fiscais: evita que o Municipio precise, futuramente, cobrir déficits milionarios do RPPS.

PASSOS NECESSARIOS PARA ADESAO AO INSS para que o Municipio de Sumé realize a migracédo, devera:

1. Solicitar estudo de viabilidade atuarial e financeira, por meio de equipe técnica ou consultoria



especializada;
2. Encaminhar projeto de lei a Camara Municipal, extinguindo o RPPS e autorizando a adesao ao RGPS;

3. Quitar ou renegociar eventuais débitos previdenciarios existentes no Instituto Municipal;
4. Realizar auditoria no patrimoénio e nas contas do Instituto de Previdéncia Municipal, garantindo a correta
destinacao dos ativos;

5. Firmar termo de adesdo com o INSS junto a Secretaria de Previdéncia;

6. Transferir o cadastro dos servidores para o sistema do INSS (CNIS - Cadastro Nacional de Informacoes
Sociais).

Diante do exposto, esta Indicagdo busca assegurar aos servidores municipais de Sumé tranquilidade quanto ao
futuro previdenciario, ao mesmo tempo em que protege as financgas publicas e evita problemas futuros para a
gestao municipal.

Sala das Sessoes da Camara Municipal de Sumé-PB, em 17 de setembro de 2025.

PROJETO DE LEIN? /2025

Dispoe sobre a extingdo do Regime Préprio de Previdéncia Social do Municipio de Sumé-PB e a transferéncia
dos segurados para o Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS/INSS, e da outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUME-PB, no uso de suas atribuicées legais, faz saber que a CAmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica extinto o Regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS do Municipio de Sumé-PB, atualmente
gerido pelo Instituto de Previdéncia Municipal, ficando os servidores municipais efetivos vinculados, a partir
da vigéncia desta Lei, ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, administrado pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS.

Art. 29 - O Poder Executivo adotara todas as providéncias técnicas, juridicas, administrativas e financeiras
necessarias a migragao dos servidores ativos, inativos e pensionistas para o INSS, nos termos da legislagao
federal vigente.

Art. 32 - Os direitos previdencidrios dos servidores municipais ficam assegurados, observadas as regras do
Regime Geral de Previdéncia Social.

Art. 42 - O Municipio realizard auditoria completa no patrimonio e nas contas do Instituto de Previdéncia
Municipal, garantindo a correta destinagdo de seus ativos, que serdo revertidos em beneficio da coletividade
ou destinados a amortizagao de eventuais passivos previdenciarios.

Art. 59 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convénios, termos de adesao e demais instrumentos
necessarios junto ao INSS e a Secretaria de Previdéncia do Ministério da Fazenda, visando a efetiva
transferéncia do regime.

Art. 69 - Ficam revogadas todas as disposi¢cdes em contrario.
Art. 79 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sumé-PB, em  de de 2025.



Prefeito Municipal de Sumé-PB
EXPOSICAO DE MOTIVOS

Assunto: Extingao do Regime Proprio de Previdéncia Social do Municipio de Sumé-PB e transferéncia dos
segurados para o Regime Geral de Previdéncia Social - INSS.

Excelentissimo Senhor Presidente,
Excelentissimos Senhores Vereadores,

Encaminho a esta Colenda Casa Legislativa o Projeto de Lei que dispde sobre a extingao do Regime Préprio de
Previdéncia Social (RPPS) do Municipio de Sumé-PB e a transferéncia de seus segurados para o Regime Geral
de Previdéncia Social (RGPS/INSS).

1. Contexto

O Municipio de Sumé enfrenta crescentes desafios quanto a sustentabilidade financeira do seu Instituto de
Previdéncia Municipal. Dados nacionais da Secretaria de Previdéncia (2024) indicam que mais de 70% dos
RPPS municipais apresentam déficit atuarial, principalmente em cidades de pequeno porte.

Estudo estimativo preliminar indica que o déficit atuarial provavel poderia variar entre R$ 12 milhdes e R$ 30
milhoes, conforme cendrios de remuneragdo considerados, podendo se agravar com o aumento de
aposentadorias nos proximos anos.

2. Fundamentacao

Manter um RPPS deficitario impode ao Tesouro Municipal aportes cada vez maiores, comprometendo
investimentos em areas essenciais. A adesdo ao RGPS/INSS garante seguranga aos servidores, reduz custos
administrativos e preserva o equilibrio financeiro municipal.

3. Providéncias Necessarias

a) Auditoria patrimonial e contabil do Instituto de Previdéncia Municipal;
b) Liquidagao ou amortizagao de eventuais passivos previdenciarios;

c) Encerramento formal do RPPS, com destinacao dos ativos;

d) Formalizacao do termo de adesao junto ao INSS.

4. Conclusédo

O presente Projeto de Lei assegura a estabilidade das contas publicas do Municipio de Sumé e a garantia dos
direitos previdenciarios dos servidores municipais. Solicito, portanto, a aprovacdo da presente matéria.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sumé-PB, em  de de 2025.
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